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,MINISTÉRIO DA FAZENDA	 ,

Y.S.C.

Sessãode 25 de_iunho  de19  81	 ACORDÃON°  1°1- 72.441

Recurso n°	 35.693 - IRPF - EXS. 1976, 1977, 1979 e 1980

Recorrente	 WALTER FALKENBERG RICHARD

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA - (PR)

IRPF - DECORRÊNCIA - No caso de arbitra
mento do lucro da Pessoa jurídica, repii.
ta-se distribuído aos sOcios o valor as
sim determinado, proporcionalmente 	 -ã, '
participação de cada um no capital da
empresa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por WALTER FALKENBERG RICHARD:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes,por unanimidade de v tos, rejeitar a preli-rminar e, no mérito,negar provimento ao recurs d)
'(.

Sala das Seg!s8-stoP), em 25 e junho de 1981.
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VISTO EM	 ADH: r' ''ON . SuS DE CARVALHO	 PROCURADOR
SESSÃO DE: 2 5 AM 1981	

/	
DA FAZENDA .i
NACIONAL

Participaram, ainda, do preseit , julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO D /A SSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO,
RAUL PIMENTEL e LUIZ ANDRÉ NET() (suplente). Ausente o Conselheiro FER-
NANDO CÍCERO VELLOSO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0980/008.842/80

RECURSO N.°: 35.693

ACÓRDÃO N.°: 101-72.441

RECORRENTE: WALTER FALKENBERG RICHARD

RELATÓRIO 

WALTER FALKENBERG RICHARD, domiciliado em Curitiba,

PR, recorre a este Conselho,no prazo de lei, contra a decisão

do Sr. Delegado da Receita Federal, naquela cidade que, mantendo

o auto de infração contra ele lavrado, exige-lhe a satisfação do

credito tributário especificado às fls. 42.

O recorrente era sócio da Relojoaria Osório Ltda.,

empresa que teve seus lucros arbitrados pelo Fisco, nos exercí-

cios de 1976, 1977 e 1980. Entrementes, lavraram-se autos de in-

fração contra os sOcios da pessoa jurídica para incluir nas suas
declarações de rendimentos daqueles exercícios, as importâncias

correspondentes ao lucro arbitrado, pro porcionalmente à participa

ção de cada um no capital da sociedade.

Em seu recurso a este Conselho pleiteia o sucumben-

te a nulidade do processo por inoportuno e precipitado, de vez que

é reflexo de lançamento feito contra a pessoa jurídica, matéria

que se achava sob litígio, ante impugnação por parte da empresa.

No mérito, sustenta que, de qualquer forma a ação

fiscal contra a pessoa física de pende do desfecho do processo,o:in

-,/ 49
/

,
D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75

--



,

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 0980/008.842/80 	 3.

Acórdão n9 101-72.441

cipal, devendo, portanto, ser reformada a decisão recorrida.

A pessoa jurídica, inconformada com a decisão que

lhe fora adversa em primeira instância, recorreu também a este

Tribunal Administrativo não logrando êxito em sua p ! tensão co-

mo faz certo o Acórdão n9 101-72.352, desta Câmara

. .

É o relatório.„,_
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

'

Não gera nulidade o fato de o contribuinte ter sido

lançado do imposto antes do término do processo referente à pes-

	

soa jurídica, Dois não resultou desse procedimento preterição do	 i

	

seu direito de defesa, único fundamento que a parte poderia apre-	 1
,sentar como suporte de seu pedido (Dec. 70.235/72, art. 59, II).

E tanto assim é que se defendeu tanto em primeira, como em segun-

da instãncia.

Por outro lado, em se tratanto de lançamento decor-

rencial, a decisão de mérito proferida no processo matriz consti-

tui prejulgado em relação à matéria formalizada como reflexo.
'

O arbitramento de lucros objetiva fixar a base de

cálculo do tributo, vale dizer, determinar os ganhos da Pessoa

jurídica e, por via de conseqüência, os rendimentos dela obtidos

Pelos sócios que a compOem. Obviamente, em relação a estes o re-

sultado é distribuído em função da participação de cada um no ca-

pital da empresa. Aliás, exatamente como fez o autor do feito, com
,

Pensando, inclusive, o imposto já apurado na declaração de rendi-

mentos da recorrente.

	

O fato econômico, como se vê, é um só, gerando dis-	 1

nonibilidades econômicas para a empresa e seus sócios. Presentes

ai, o fato gerador do imposto e as bases de cálculo das respecti-

vas obrigações tributárias, não se podendo alegar infringência às

disposições dos arts. 43 e 44 do CTN. E ajusta-se plenamente à hi

Pótese prevista no art. 34, alínea "a" do RIR/75.
1

Assim, nesta ordem de considerações,rejeito a preli

minar fle nulidade e, no mérito, nego provimento ao recurso inter-

posto frC kl

7)	
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - Relator.
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